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"DISPOIS SOBRE AS /MRETR!ZES 
ORcAMENTARJAS PARA 0 EXERCICIO 
FINANCEIRO DE 21113 E DA 011 TRAS 
PRO VIDENCJAS". 

0 Prefeito Municipal de Mundo Novo, Estado de Mato 
- 	Grosso do Sul, no uso de suas atribuiçoes que Ihe são conferidas por Lei, 

Faz saber que a Camara Municipal aprovou e ele 
sanciona a seguirite Lei: 

Art 10 - Esta Lei fixa as Diretrizes Orçamentárias do 
Municipio de Mundo Novo para o exercicio de 2013, atendendo; 

- as diretrizes, metas e prioridades para o orçamento do 
MunicIplo; 

II - as diretrizes gerais da Administraçao Püblica 
Municipal; 

Ill - as diretrizes dos orçarnentos, fiscal e da seguridade 
social, e das diretrizes gerais de sua elaboraçao; 

IV - os principios e limites constitucionais; 
V - as diretrizes especificas do Poder Legislativo; 
VI - as receitas municipais e o equilibrio corn a despesa; 
VII - a alteraçao na Iegislaçao tributâria; 
VIII - as disposiçôes sobre despesas de pessoal e 

encargos; 
IX - as disposiçoes sobre as despesas decorrentes de 

débitos de precatOrios judiciais; 

X - das vedaçOes quando exceder os limites de despesa 
corn pessoal e dos criterios e forma de Iimitaçao de empenho. 

XI - as normas relativas ao controle de custos e avaliaçao 
dos resultados dos programas financiados corn recursos do orçamento; 

XII - as condiçOes especiais para transferencias d 
recursos publicos a entidades püblicas e privadas; 

XIII - as disposiçoes finais. 

( 	 I 
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§ 10 - Fazem parte desta Lei o Anexo I - Metas Fiscais e 
o Anexo II - Riscos Fiscais estabelecidos nos parágrafos 1 0  e 30  do art. 40  da Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 

§ 20  - 0 Municipio observará as deterniinaçOes relativas a 
transparencias de Gestao Fiscal, estabelecidas no art. 48 da Lei Complementar 101 
de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal e do art. 44 da Lei Federal 
n°. 10.257 de 10 de juiho de 2001 - Estatuto da Cidade. 

CA PITULO I 

Das Direlrizc's Orça,nentdrias 

SEcÁO i 

As Diretrizes, Metas e Prioridades para o Orçamento do 
Municipio. 

Art. 20  - As prioridades e metas da Administraçao 
Municipal para o exercicio financeiro de 2013, estão definidas e demonstradas no 
Piano Plurianual de 2010 a 2013, compativeis corn os objetivos e normas 
estabelecidas nesta lei. 

§ 10 - Os recursos estimados na Lei Orçamentâria para 
2013 serão destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas 
estabelecidas nos Anexos do Piano Plurianuai nao se constituindo, todavia, em 
limite a programacão das despesas. 

§ 20 - Na eiaboraçao da proposta orçamentária para 
2013, o Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas fisicas estabeiecidas 
nesta Lei, a fim de compatibiiizar a despesa orçada a receita estimada, de forma a 
preservar o equiiibrio das contas pUbiicas. 

sEçAo a 
As j)iretrizes Gerais da A dininistraçik' Municipal 

Art. 30  - A Rcceita e a I)cspcsa serão orçadas de acordo corn a 
projcção aprcsentada na metodologia e memOria de cálculo das metas anuais apresentadas na 
LDO 2.013. 

Art. 4° - Os recursos ordinários do tesouro municipal 
obedecerAo a seguintc prioridade na sua alocaçâo: 

I - pessoal e encargos sociais: 
	 IIr 

HflVlV.,fll,fldO,iOtO.FIIS. s.yn'. br 



LI PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO 
- 	 ESTADO DE MATO GROSSO IX) Sul. 

II - scrviço da divida e precatOriosjudiciais; 

Ill - custcio administrativo, incluindo a preservaçAo do 
patrimônio pUblico e contrapartida de convénios; 

IV - investimentos. 

Art. 5°  - Os critérios adotados pam definiçao das diretrizes 
serüo Os seguintes: 

1 - priorizar a aplicaçâo de rccursos destinados a rnanutençao 
das atividades já existentes sobre as açôcs cm expansão; 

H - os projetos em fase de execução, desde quc contidos na Lei 
de Orçamcnto, terAo preferéncia sobre os flOVOS projetos; 

Art. 60 - A proposta orçamcntãria do Municipio pant o 
exercicio de 2013 será encamiithada pelo Poder Executivo a Camara Municipal ate o dia 31 
de Agosto de 2012. 

sEçAo III 

As Diretrizes do Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social e das Diretrizes Gerais de sua Elaboraçao 

Art. 70  - Os orçamentos, fiscal e da seguridade social, 
estimarao as receitas € fixarAo as despesas dos Poderes Executivos e Legislativos: 

- 0 orçamento fiscal refere-se aos Poderes do 
Municiplo, seus Fundos e Autarquias; 

II - 0 Orçamento da Seguridade Social abrange todos os 
Fundos e Orgãos a ela vinculados, da Administraçao Direta. 

Art. 80  - A Lei Orçamentaria para 2013 evidenciará as 
Receitas e Despesas de cada uma das Unidades Gestoras, especificando aqueles 
vinculos a Fundos, Autarquias, € aos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social 
desdobrada as despesas por funçao, sub-funçao, programa, projeto, atividade ou 
operaçOes especials e, quanto a sua natureza, por categoria economica, grupo de 
natureza de despesa e modalidade de aplicacao, tudo em conformidade corn as J 
Portarias SOF/STN 42/1999 e 163/2001 e alteraçOes posteriores, as quais deverao LI :  
conter os Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional - STN. 
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Art. 90  - A Mensagem de Encaminhamento da Proposta 
Orçamentaria de que trata o art. 22, Parágrafo Unico, inciso I da Lei 4.320/1964, 
conterá todos Os Anexos exigidos na Iegislaçao pertinente. 

Art. 10 - 0 Orçamento para exercicio de 2013 obedecera 
entre outros, ao principio da transparéncia e do equilIbrio entre receitas e despesas 
abrangendo os Poderes Legislativo e Executivo, Fundos e Autarquias (arts. 1 0 , § 10 
40  I, "a" e 48 LRF). 

Art. 11 - Os estudos para deflniçao dos Orçamentos da 
Receita para 2013 deverao observar os efeitos da alteracao da Iegislaçao tributaria, 
incentivos fiscais autorizados, a inflaçao do periodo, o crescimento econômico, a 
ampliaçao da base de calculo dos tributos e a sua evoluçao nos óltimos trés 
exercicios e a projecao para os dois seguintes (art. 12 da LRF). 

Parágrafo Cjnico - Ate 30 dias antes do prazo para 
encaminhamento da Proposta Orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo 
Municipal colocara a disposiçao da Camara Municipal e do Ministério Publico, os 
estudos e as estimativas de receitas para exercIcios subseqUentes e as respectivas 
memOrias de cálculo (art. 12, § 30 da LRF). 

Art. 12 - Na execuçao do orçamento, verificado que o 
comportamento da receita poderâ afetar o cumprimento das metas de resultado 
primário e nominal, os Poderes Legislativo e Executivo, de forma proporcional as 
suas dotaçOes e observadas a fonte de recursos, adotarao o mecanismo de 
limitaçao de empenhos e movimentaçâo financeira nos montantes necessários, para 
as dotaçOes abaixo (art. 90  da LRF): 

I - projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos 
de transferencias voluntárias; 

II - obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 

Ill - dotaçao para combustIveis, obras, serviços püblicos e 
agricultura; e 

IV - dotaçao para material de consumo e outros serviços 
de terceiros das diversas atividades. 

Parágrafo Unico - Na avaliaçao do cumprimento das 
metas bimestrais de arrecadaçao para implementaçao ou não do mecanismo d 
Iimitaçao de empenho e movimentacâo finariceira, será considerado ainda  ~j resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercicio anterior, em cada 
fonte de recursos. 

mzi,idonovoa.,soj.kr 



I PREFEITLJRA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO 
ESTAEX) DE MAFO (IROSSO DO SUL 

Art. 13 - As Despesas Obrigatórias de Carâter 
Continuado em relacao a Receita Corrente Liquida, programadas para 2013, 
poderao ser expandidas em ate 10%, tomando-se por base as Despesas 
Obrigatórias de Caráter Continuado fixadas na Lei Orçamentaria Anuai para 2012 
(art. 40 . § 20  da LRF). 

Art. 14 - Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o 
equilibrio das contas pUblicas do Municiplo, aqueles constantes do Anexo Próprio 
desta Lei (art. 40, § 30 da LRF). 

§ 10 - Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão 
atendidos corn recursos da Reserva de Contingéncia e também, se houver, do 
Excesso de Arrecadacâo e do Superavit Financeiro do exercicio de 2012. 

§ 20  - Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo 
Municipal encaminhará Projeto de Lei a Câmara Municipal, propondo anulaçao de 
recursos ordinários alocados para outras dotaçOes nao comprometidas. 

Art. 15 - 0 orçarnento da seguridade social 
compreenderá as dotaçOes destinadas a atender as aç6es de saUde, previdencia e 
assistência social e obedecerá ao disposto nos arts. 194, 195, 196, 199, 200, 201, 
203. 204, e 212, 4 40, da Constituicao, e contará, dentre outros, corn os recursos 
provenientes: 

- das contribuiçoes sociais a que se refere o Parágrafo 
10 do Art. 181 da Constituicao Estadual; 

II - de transferencias de recursos do Tesouro, Fundos, 
convênios ou transferéncias do Estado e da Uniäo para a seguridade social. 

Art. 16 - Na Lei Orçamentária Anual, que apresentará 
conjuntamente a programaçäo dos orçarnentos fiscal e de seguridade social, a 
discrirninaçao da despesa far-se-6 par categoria de prograrnaçáo em Projeto e 
At iv id ad e 

	

Paràgrafo ünico - Para efeito de informaçao ao Poder 	/ 

	

Legislativo, a proposta orcamentària constará, em nivel de categoria de 	j 
programaçao e por órgao, a origem dos recursos, indicando-se para cada urn, no / 
seu menor nivel e obedecendo a seguinte discrirninaçao: 

- o orçamento a que pertence; 

II - as fontes dos recursos Municipais; 

a) Fonte 80 - Recursos do Tesouro Municipal; 
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b) Fonte 51 - Recursos de Convenios corn a Uniao; 

c) Fonte 52— Recursos de Convenios corn o Estado; 

d) Fonte 30— Recursos de Alienacao. 

Ill - a natureza da despesa, obedecendo a seguinte 
classificaçao: 

a) despesas correntes - Pessoal e encargos sociais: 
atendirnento de despesas corn pessoal, obrigaçoes patronais, inativos, pensionistas 
e salãrio farnilia; juros e encargos da divida: cobertura de despesas corn juros e 
encargos da divida interna e externa; outras despesas correntes: atendimento das 
dernais despesas correntes nao especificadas nos grupos relacionados nos itens 
anteriores. 

I,) despesas de capital - Investimentos: recursos 
destinados a obras e instalaçOes, equipamentos, material perrnanente, investirnentos 
ern regime de execuçao especial, diversos investimentos e sentenças judiciais; 
inversoes financeiras: atendimento das dernais despesas de capital nâo 
especificadas no grupo relacionado no item anterior; arnortizaçâo da divida: 
amortização da dIvida interna e externa e diferencas de câmbio. 

Art. 17 - A Lei Orçamentâria Anual incluira dentre outros, 
Os seguintes demonstrativos: 

I. Dernonstrativos 	da 	Receita e 	Despesas, 
segundo as Categorias Econômicas; 

II. Demonstrativo 	da 	Receita, segundo 	as 
Categorias Econornicas; 

III. Resurno 	Geral 	da 	Despesa, 	segundo 	as 
Categorias Economicas; 

IV. Dernonstrativo 	da 	Despesa por 	Categoria 
Econornica, 	Grupos 	de 	Natureza de Despesa e 
Modalidade 	de 	Aplicaçao 	em cada 	Unidade 
Orçamentária; 

V. Programa de Trabalho; 
VI. Prograrna 	de 	Trabaiho 	de 	Governo 	- 

Demonstrativo 	da 	Despesa 	por Funçoes, 	Sub- 
FunçOes, 	Prograrnas, 	Projetos, Atividades 	e 
OperaçOes Especials: 

VII. Demonstrativo da Despesa por FunçOes, Sub- 
Funçoes, 	Prograrnas, 	Projetos, Atividades 	e 
OperaçOes Especiais; 
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VIII. Demonstrativo da Despesá por FunçOes, Sub- 
Funçoes e Programas, conforme o Vinculo corn os 
Recursos; 

IX. Demonstrativo da Despesa par Orgaos e 
Funçoes; 

X. Quadra Demonstrativo da Despesa - ODD; 

XI. Dos recursos destinados a rnanutençao 
desenvolvimento do ensino, de forma a caracterizar o 
cumprirnento da Lei n o. 9.424 de 24 de dezembro de 
1996; 

XII. Dos recursos destinados para a execuçao dos 
serviços de saUde em cumprirnento ao indice 
estabelecido no artigo 77 do Ato das DisposiçOes 
Constitucionais Transitórias; 

Art. 18 - Na elaboraçao da Proposta Orçamentaria 
deverá ser incentivada a participaçao popular através de audiências pUblicas, 
conforme estabelece no art. 48 da Lei Complernentar 101 de 04 de maio de 2.000 e 
corno condicão obrigatoria para aprovaçao da Proposta Orçarnentâria pela Camara 
Municipal devera ser realizada audiência pUblica conforme estabelece o art. 44 da 
Lei Federal 10.257 de lode juiho de 2001. 

Art. 19 - Os orçamentos dos Fundos constarao da Lei 
Orçamentária Anual, em valores globais, nâo Ihes prejudicando a autonomia da 
gestão legal de seus recursos, cujos desdobrarnentos, alteraçaes e suplementaçOes 
serâo aprovadas pelo Poder Executivo durante o exercicio de sua vigência, 
mediante autorização legislativa. 

Parágrafo (mico - Aplicam-se aos Fundos, no que 
couber, os limites e disposiçoes da Lei Cornplementar 101 de 04 de maio de 2000, 
cabendo a incorporacão dos seus Orcamentos Anuais assirn como as PrestaçOes de 
Conta, as DernonstraçOes Consolidadas do Municipio. 

Art. 20 - Poderá constar da Lei Orçamentária Anual a 
autorizaçao para abertura de creditos orçamentários suplementares; para a criaçap 
de programas, elementos de despesa, que na execução orcamentária se fizeren 
necessârios ou que apresentem insuficiência de dotaçao, de acordo corn os artigos\j 
41 e 43 e seus parágrafos e incisos, da Lei Federal 4.320/64. 

Art. 21 - Na Lei Orçamentaria Anual, nos termos do artigo 
50  da Lei Complementar 101, constará uma reserva de contingencia nao inferior a 
1% (urn por cento) da Receita Corrente Liquida, para atendimento complementar 
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das situaçOes de passivos contingentes e outros riscos eventuais, fiscais 
imprevistos. 

§ 1 0  - Aplicarn-se a reserva de contingéncia 0 mesmo 
procedirnento e condiçOes para o Poder Executivo e o Poder Legislativo no que 
couber. 

§ 2° - Os recursos da Reserva de Contingéncia seräo 
destinados ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos 
fiscais imprevistos, obtençao de resultado primario positivo se for o caso, e também, 
mediante prévia autorizaçâo legislativa, para abertura de Créditos Adicionais 
Suplementares, conforme disposto na Portaria MPO n° 4211999, art. 50  e Portaria 
STN n° 163/2001, art. 8 0  (art. 50  III, "b" da LRF). 

§ 30  - Os recursos de Reserva de Contingência 
destinados a riscos fiscais, caso estes näo se concretizem ate o dia 01 de dezembro 
de 2013, poderao ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal para 
abertura de créditos adicionais suplernentares de dotaçOes que se tornarem 
insuficientes, corn a necessária e prévia autorizaçäo legislativa. 

Art. 22 - Os investimentos corn duraçao superior a 12 
meses so constaräo da Lei Orçamentaria Anual se contemplados no Piano 
Plurianual (art. 50 , § 50  da LRF). 

Art. 23 - 0 Chefe do Poder Executivo Municipal 
estabeiecera ate 30 dias apOs a pubiicaçäo da Lei Orçamentária Anual, a 
programaçao financeira das receitas e despesas e o cronograma de execuçao 
mensal ou bimestral para as Unidades Gestoras, se for o caso (art. 8 0  da LRF). 

Art. 24 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei 
Orcarnentária para 2013 corn dotaçOes vinculadas e fontes de recursos oriundos de 
transferéncias voluntárias, operaçOes de crédito, aiienacão de bens e outras 
extraordinárias, so seräo executados e utilizados a quaiquer titulo, se ocorrer ou 
estiver garantido o seu ingresso no fiuxo de caixa, respeitado ainda o montante 
ingressado ou garantido (art. 8 0, § paragrafo Unico e 50, I da LRF). 

Parãgrafo Cinico - Fica o Poder Executivo autorizado 
utilizar recursos de AlienaçOes de Bens para quitar dividas Previdenciarias. 

Art. 25 - A renUncia de receita estimada para o exercicio 
de 2013, constante do Anexo PrOprio desta Lei, näo será considerada para efeito de 
cálcuIo do orçamento da receita (art. 4 0, § 20, V e art. 14, I da LRF). 

Art. 26 - A transferéncia de recursos do Tesouro 
Municipal a entidades privadas, beneficiará somente aquetas de caráter educativo, 
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assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de cooperaçao técnica e voltada para o 
fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de autorizaçao em lei 
especifica (art. 4 0, I, "Fe 26 da LRF). 

Parãgrafo ünico - As entidades beneficiadas corn 
recursos do Tesouro Municipal deverao prestar contas no prazo, forma e condiçOes 
quo dispuser a lei referida neste artigo e no respectivo convênio, se houver. 

Art. 27 - Os procedimentos administrativos de estimativa 
do impacto orçamentario-financeiro e declaraçao do ordenador da despesa do quo 
trata o art. 16, itens I e II da LRF deverao ser inseridos no processo que abriga os 
autos da licitacao ou sua dispensa/inexigibilidade. 

- 	 Paragrafo CJnico - Para efeito do disposto no art. 16, § 30  
da LRF, e considerado despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criacao, 
expansão ou aperfeiçoamento da açao governamental que acarrete aurnento da 
despesa, cujo montante no exercicio financeiro de 2012, em cada evento, nao 
exceda ao valor limite para dispensa do licitaçao, fixado no item I do art. 24 da Lei n° 
8.666 / 1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3 0  da LRF). 

Art. 28 - As obras em andamento e a conservação do 
patrirnônio pUblico terão prioridade sobre projetos novos na alocaçao de recursos 
orcamentários, salvo projetos programados corn recursos do transferencia voluntária 
e operaçäo do credito (art. 45 da LRF). 

Art. 29 - Despesas de competência de outros entes da 
federacäo so serâo assumidas pela Adrninistraçao Municipal quando firmados 
convénios, acordos ou ajustes e previstos recursos na lei orçamentária (art. 62 da 
LRF). 

Art. 30 - A previsâo das receitas e a flxaçao das 
despesas serao orçadas para 2013 a preços correntes. 

Art. 31 - A execuçao do orçamento da Despesa 
obedecerá, dentro do cada Projeto, Atividade ou Operaçoes Especials, a dotaçao 
fixada para cada Grupo do Natureza de Despesa / Modalidade do Aplicaçao, corn 
apropriaçao dos gastos nos respectivos elementos de que trata a Portaria STN n° 
163/2001. 

Parágrafo ünico - A transposiçäo, o remanejamento ou a 
transferencia do recursos do um Grupo do Natureza do Despesa/Modalidade de \. 
Aplicaçao para outro, dentro de cada Projeto, Atividade ou Operaçoes Especiais, 
sempre que so mostrem necessârios sornente poderao ser feitos mediante prévia 
autorizaçäo legislativa em tel especifica (art. 167, VI da Constituiçao Federal). 
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Art. 32 - Durante a execução orçarnentaria de 2013, se o 
Poder Executivo Municipal for autorizado por lei, poderã incluir novos projetos, 
atividades ou operaçOes especials no orçamento das Unidades Gestoras na forma 
de crédito especial, desde que se enquadre nas prioridades para o exerciclo de 
2013 (art. 167, I da Constituição Federal). 

Art. 33 - 0 controle de custos das açOes desenvolvidas 
pelo Poder PUblico Municipal, obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3 1  da LRF. 

Paragrafo Cinico - Os custos serão apurados através de 
operaçOes orçamentárias, tomando-se por base as metas fiscais previstas nas 
planilhas das despesas e nas metas fisicas realizadas e apuradas ao final do 
exercicio (art. 4 0  "e" da LRF). 

Art. 34 - Os prograrnas priorizados por esta Lei e 
contemplados no Piano Plurianual, que integrarem a Lei Orçarnentária de 2013 
serão objeto de avaliaçao permanente pelos responsáveis, de modo a acompanhar 
o cumprirnento dos seus objetivos, corrigirem desvios e avaliar seus custos e 
cumprimento das metas fisicas estabelecidas (art. 4 0 , I, "e" da LRF). 

sEcAo IV 
Os Principios e Limites Constitucionais 

Art. 35 - 0 Orçamento Anual corn relacao a Educação e 
SaUde observará as seguintes diretrizes tanto na sua elaboracAo como na sua 
execuçao: 

- Manutençao e Desenvolvimento do Ensino, de que 
trata o artigo 212 da ConstituicAo Federal, corn aplicacao minima de 25% (vinte e 
cinco por cento) da receita resultante de impostos, cornpreendida a proveniente de 
transferéncias; 

II - FUNDEB, a receita formada corn base em 
contribuiçao por aluno e a despesa corn aplicaçao minima de 60% (sessenta por 
cento) na remuneração dos profissionais do magisterio da educaçâo básica, em 
efetivo exercicio na rede pUblica; 

III - Em açOes e serviços publicos de Saude no minin1 
15%, conforme disposto no inciso III do artigo 70  da Ernenda Constitucional 
29/2000 e no artigo 77, inciso III, do Ato das DisposiçOes Constitucionais 
Transitorias. 

Parágrafo ánico - Os recursos do FUNDEB, assim corno 
a sua operacionalizaçao Orcamentária e Contabil deverá ser individualizada em 
termos de registro de receita, bem corno aplicacao de despesa, de forma a 
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evidenciar as suas Gestoes, assim corno facilitar as PrestaçOes de Contas a quem 
de direito. 

Art. 36 - As operaçOes de crédito, aplicam-se as norrnas 
estabetecidas no Art. 167 da Constituiçao Federal, e ao que consta na Resoluçao do 
Senado Federal de n°. 43, de 21 de dezembro de 2001. 

Art. 37 - As operaçOes de credito por antecipaçao da 
Receita Orçamentária aplicam-se as disposiçOes estabelecidas na Resoluçao do 
Senado Federal de no. 43, de 21 de dezembro de 2001, contidas a partir de seu 
artigo 36. 

Art. 38 - E vedada a utilizaçao de recursos transferidos, 
em finalidade diversa da pactuada. 

Art. 39 - A Lei Orçamentaria de 2013 poderá conter 
autorizaçao para contrataçao de OperacOes de Credito para atendimento a 
Despesas de Capital, observado o limite de endividamento, de ate 50% das Receitas 
Correntes Liquidas apuradas ate o final do semestre anterior a assinatura do 
contrato, na forma estabelecida na LRF (art. 30, 31 e 32). 

Art. 40 - A contrataçâo de operaçoes de credito 
dependerá de autorização em lei especifica (art. 32, Parágrafo Unico da LRF). 

Art. 42 - Ultrapassado o limite de endividamento definido 
na legislacao pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá 
resultado primário necessário através da limitaçao de empenho e movimentação 
financeira (art. 31, § 1°, II da LRF). 

Art. 43 - As operacionalizaçOes e demonstraçOes 
contabeis compreenderão, isotadas e conjuntamente, as transaçoes e operaçOes de 
cada Orgao e Fundo, nos termos do inciso It! do art. 50 da Lei Complementar no. 
101, de 04.05.2000. 

Art. 44 - As disponibilidades de caixa serao depositadas 
em instituiçOes financeiras oficials nos termos do art. 43 da Lei Complementar n o . 
101 de 04.05.2000 e nos termos do parágrafo 3 0  do art. 164 da Constituiçao Federal, 
devidamente escriturada de forma individualizada, identificando-se os recursos 
vinculados a Orgaos, Fundo ou despesa obrigatOria. 

Art. 45 - A Pessoa Juridica em débito corn o Sistema de 
Seguridade Social, e corn a Municipio, näo poderá contratar corn o Poder PUblico 
nem dele receber beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios, conforrne estabelece 
o artigo 194, parágrafo 30  da Constituicao Federal. 
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Art. 46 - A cortdiçao de regularidade da pessoa juridica 
referida no artigo anterior sera a estabelecida pelo Sistema de Seguridade Social. 

Art 47 - Integra a Divida Publica Consolidada as 
operaçOes de credito de prazo inferior a 12 (doze) meses, cujas receitas tenham 
constado do Orçarnento, nos termos do parágrafo 3 0  do art. 29 da Lei 101, de 
04.05.2000. 

Parãgrafo ünico - Equipara-se a Operaçao de Crédito e 
integrará a Divida PQblica Consolidada, nos termos do parâgrafo 1 0  do art. 29 da Lei 
101, de 04.05.2000, sem prejuizo do cumprimento das exigéncias dos artigos 15 e 
16 da mesma Lei: 

- 	 I - a assunçao de dividas; 

II - o reconhecimento de dividas; 

Ill - a confissao de dividas. 

SE AO v 

As Diretrizes Especificas do Poder Legislativo 

Art. 48 - A proposta orçamentária da Camara Municipal 
será elaborada tornando-se como base o limite percentual de 7% (sete por cento) 
das estimativas das receitas para o exercicio subsequente, calculadas nos termos 
dos artigos 2°, § 3° e 12, § 30, ambos da Lei Complementar Federal n° 10112000, 
combinados corn os artigos 29A   168, da Constituição Federal em vigor. 

§ 10 - Para efeito do disposto neste artigo, na hipótese do 
montante das dotaçOes orçamentárias da Camara Municipal exceder o total de suas 
despesas deterniinado na forma e condiçoes previstas no artigo 29-A da 
Constituiçao Federal, deverá ser restituido ao Poder Executivo Municipal, no prazo 
máxirno de cinco dias posteriores ao recebirnento de cada repasse duodecimal, o 
valor da exata diferenca que se verificar a maior, para o fiel cumprirnento do artigo 
29-A, § 20 , combinado corn as disposiçOes do artigo 168, ambos da Constituiçao 
Federal. 

§ 21  - A Camara Municipal enviará ate o décirno quint o\ 
dia de cada rnês, a dernonstraçäo da execuçâo orçarnentária do més anterior para 
fins de integracâo a contabilidade geral do rnunicipio de forma a atender as 
exigéncias dos arts. 52, 53 e 54 da Lei 101/00. 

Art. 49 - As despesas corn pessoal e encargos da 
Camara Municipal, incluindo os subsidios dos vereadores lirnitar-se-ao ao 
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estabelecido na alinea "a" do inciso III, do artigo 20, da Lei Complernentar 101, de 
04.05.2000. 

SEAO VI 

As Receitas Municipais e o Equilibrio corn a Despesa 

Art. 50 - Constituern-se receitas do Municipio aquelas 
provenientes: 

- dos tributos de sua competéncia; 

II - de prestação de serviços; 

III - das quotas-parte das transferencias efetuadas pela 
Uniâo e pelo Estado, relativas as participaçães em impostos Federais e Estaduais, 
conforme artigo 158 e 159 da Constituiçao Federal; 

IV - de convênios forrnulados corn órgâos 
governamentais e entidades privadas; 

V - de ernprestimos e financiamentos, corn prazo superior 
a 12 (doze) meses, autorizados por Lei especifica, vinculada a obras e serviços 
pUblicos; 

VI - recursos provenientes da Lei Federal n° 9.424/96; 

VII - das demais receitas auferidas pelo Tesouro 
- 	Municipal; 

VIII - das transferencias destinadas a SaOde e a 
Assistência Social pelo Estado e pela Uniao; 

IX - das dernais transferéncias voluntárias 

Art. 51 - Na estimativa das receitas seräo considerados 
os efeitos das modificaçOes na Iegislaçao tributária, da variaçâo do Indice de Preço 
ao Consumidor Amplo - IPCA, do crescirnento econôrnico ou de qualquer outro fato 
relevante e serão acornpanhadas de dernonstrativo de sua evoluçao nos Cjltirnos trs 
anos, da projeção para os dois seguintes áquela a que se referirem, e 
metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

§ 1 0  - Reestimativa de receita por parte do Poder 
Legislativo so serâ admitida se comprovado erro ou omissao de ordem técnica ou 
legal. 
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§ 20  - 0 rnontante previsto para receitas de operaçOes de 
crédito näo poderá ser superior ao das Despesas de Capital constante do Projeto de 
Lei Orçarnentai - ia. 

Art. 52 - A concessão ou ampliacâo de incentivo ou 
beneficio de natureza tributéria da qual decorra renUncia de receita devera estar 
acompanhada de estimativa do impacto orçamentârio-financeiro no exercicio em que 
deveré iniciar sua vigéncia e nos dois seguintes, atender ao disposto na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, a pelo menos urna das seguintes condiçOes: 

I - demonstracao pelo proponente de que a renuncia foi 
considerada na estimativa da receita orçamentãria, na forma do art. 12 da Lei 
Complernentar n o . 101 e de que nào afetará as metas de resultados fiscais previstas 
no anexo prOprio da Lei de Diretrizes Orçamentárias quando for o caso; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no 
periodo mencionado no "caput", por melo de aumento da receita, proveniente da 
elevaçao de alIquotas, arnpliaçao da base de calculo, majoraçáo ou criaçao de 
tributo ou contribuicao. 

§ 1 0  - A renuncia compreende anistia, remissão, subsidio, 
credito presumido, concessao de isencâo de caráter nâo geral, aiteraçao de aliquota 
ou modificaçao de base de calculo que implique reducao discriminada de tributos ou 
contribuiçOes, e outros beneficios que correspondam a tratamento diferenciado. 

Art. 53 - Os tributos lancados e nào arrecadados, inscritos 
em divida ativa, cujos custos para cobranca sejam superiores ao crédito tributário, 
poderao ser cancelados, mediante autorizaçâo em lei, nao se constituindo corno 
renUncia de receita (art. 14 § 3 0  da LRF). 

Art. 54 - As receitas prOprias de Orgaos, Fundos 
mantidas pelo Poder PUblico Municipal, seräo programadas para atenderem, 
preferencialmente as funçOes prOprias de cada urn, Os gastos corn pessoal e 
encargos soclais, os juros, os encargos e amortizaçao da dIvida, a contrapartida a 
financiamentos e outros necessários para a sua manutençäo ou investimentos 
prioritários, bem como racionalizacão das despesas. 

Parâgrafo ónico - As receitas dos Fundos serão A 
registradas nos Fundos, separando-se por rubricas orçamentárias especificas, 	t 
inclusive as relativas aos convénios que deverao ser individualizados, exceto as\ 
transferencias financeiras da Prefeitura Municipal, que seräo contabilizadas corno 
receitas extra-orçamentárias, conforme Portaria n°. 339 de 29 de agosto de 2001, da 
STN/MF e, Portaria conjunta STN/SOF n° 3, de 2.008. 
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SEQAO vu 

A Alteraçao na Legislacao Tributária 

Art. 55 - 0 Poder Executivo providenciará, a fim de 
assegurar a programaçao e arrecadacao de recursos, revisães tributérias, 
vinculadas especialmente: 

I - a revisao da Iegislaçao e cadastro imobiliário, para 
efeito de regulamentaçao, Iançamento e arrecadaçao do IPTU; 

II - ao recadastramento dos contribuintes do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSON, e aprimorarnento no sistema de sua 
fiscalizaçao e cobrança; 

III - a reestruturaçao no sistema de avaliação imobiliaria, 
para cobrança do ITBI - imposto de transmissao "inter vivos", a qualquer titulo, par 
ato oneroso, de bens imôveis, por natureza ou acessäo fisica, e de direitos reais 
sobre imóveis, exceto os de garantia, bern como cessao de direitos a sua aquisiçâo; 
adequando-o a realidade e valores de mercado; 

IV - ao controle do valor adicionado, para efeito de 
crescimento do Indice de participacâo no ICMS - imposto sobre a circulaçao de 
mercadorias e sobre prestaçOes de serviços de transporte interestadual e 
interniunicipal e de comunicaçao; 

V - as amostragens populacionais periódicas, visando a 
obtençao de maiores ganhos nos recursos do Fundo de Participacao dos Municipios 
- FPM, distribuidos em Funçao da Receita da UniAo, do Imposto de Renda e 
Imposto sobre Produtos Industrializados; 

VI - a recuperaçao dos investimentos, atraves da 
cobrança da contribuicao de meihoria prevista em lei; 

VII - a cobrança, através de tarifas decorrentes de 
serviços püblicos ou do exercIcio do poder de policia, cam seus custos atualizados 
de acordo corn o dimensionamento das despesas aplicadas na prestaçâo dos 
serviços e nas dernais atividades vinculadas aos contribuintes imobiliários, 
prestadores de serviços, comércio e indUstria em geral, localizados no municipio; 

VIII - a modernizaçao da Administraçao PUbIic 
Municipal, através da reduçao de despesas de custeio, racionalizaçao de gastos e\ 
implementaçöes da estrutura operacional para o atendimento adequado das 
aspiraçOes da coletividade. 
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Art. 56 - 0 MunicIpio fica obrigado a arrecadar todos os 
tributos de sua competéncia. 

§ 1 0  - 0 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana IPTU, lançados em 2013, poderá ter desconto para pagamerito em cota 
(mica ou pagamento parcelado. 

§ 2° - Os valores apurados no § 1 0, deste artigo, 
seräo considerados na previsão da receita de 2013, nas respectivas rubricas 
orçamentarias. 

§ 30  - Fica o executivo autorizado a compensar 
de contribuintes que possuam créditos liquidos e certos para com o rnunicipio. 

Art. 57 - 0 Executivo Municipal, quando autorizado em lei, 
poderá conceder ou ampliar beneuicio fiscal de natureza tributária corn vistas a 
estimutar o crescirnento econômico, a geraçäo de empregos e renda, ou beneficiar 
contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, devendo esses beneficios 
ser considerados no cálculo do orçamento da receita e ser objeto de estudos do seu 
impacto orcamentário e financeiro no exerciclo em que iniciar sua vigência e nos 
dois subseqUentes (art. 14 da LRF). 

Art. 58 - 0 ato que conceder ou ampliar incentivo, isençâo 
ou beneficio de natureza tributária ou financeira constante do Orcarnento da Receita, 
sornente entrará em vigor apôs adoçao de medidas de compensação (art. 14, § 20  
da LRF). 

SEcAO viii 

As Dispasiçöes sobre J)espesas de Pessoal e Encargos 

Art. 59 - Fica autorizada a realizacao de concursos 
pUblicos para todos os Poderes, desde que: 

I - atendam os dispositivos do artigo 169 da Constituiçao 
Federal e limites estabelecidos na Let Complementar n°. 101 de 04 de maio de 2000; •/ 

II - sejam para suprir deficiencias de mao-de-obra ou 
ampliaçao de serviços básicos do Municipio. 	

\ 

Parágrafo Unico - 0 Executivo e o Legislativo Municipal,"-' 
rnediante let autorizativa, poderao em 2013, criar cargos e funçoes, alterar a 
estrutura de carreira, corrigir ou aurnentar a remuneraçâo de servidores, conceder 
vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso pUblico ou carater ternporariona 
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forma de lei, observado Os limites e as regras da LRF (art. 169, § 1 0, II da 
Constituicão Federal). 

Art. 60 - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 
da Constituiçao Federal, a despesa total corn pessoal de cada urn dos Poderes em 
2013, Executivo e Legislativo, näo excederé em Percentual da Receita Corrente 
Liquida, a despesa verificada no exercicio de 2012, acrescida de 5%, obedecido o 
limites prudencial de 51,30% e 5,70% da Receita Corrente Liquida, respectivarnente 
(art. 71 da LRF). 

Parágrafo Unico - Nos casos de necessidade 
temporária, de excepcional interesse püblico, devidamente justificado pela 
autoridade competente, a Administraçao Municipal podera autorizar a realizaçao de 
horas extras pelos servidores, quando as despesas corn pessoal não excederem a 
95% do limite estabelecido no art. 20, lii da LRF (art. 22, parágrafo (inico, V da LRF). 

Art. 61 - 0 Executivo Municipal adotará as seguintes 
medidas para reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites 
estabetecidos na LRF (art. 19 e 20 da LRF): 

- eliminaçâo de vantagens concedidas a servidores; 

II - eliminação das despesas corn horas-extras; 

Ill - exoneraçâo de servidores ocupantes de cargo em 
comissâo; 

IV - demissao de servidores admitidos em carater 
ternporârio. 

Art. 62 - Para efeito desta Lei e registros contábeis, 
entende-se como terceirizacâo de mao-de-obra referente substituicao de servidores 
de que trata o art. 18, § 1 0  da LRF, a contratação de mao-de-obra cujas atividades 
ou funçoes guardem relação corn atividades ou funcOes previstas no Piano de 
Cargos da Adrninistraçao Municipal, ou ainda, atividades prOprias da Administraçao 
PUblica Municipal, desde que, em ambos os casos, näo haja utiiização de materiais 
ou equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros. 

Parágrafo Unico - Quando a contrataçao de mão-de-
obra envoiver tambern fornecirnento de materials ou utiiizacão de equipamentos de 
propriedade do contratado ou de terceiros, por nao caracterizar substituicao de, 
servidores, a despesa será ciassificada em outros etementos de despesa que näo 
"34 .. Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirizaçao". 

SEcÁO ix 

(;i,,;/.,(Ti......... 
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As Disposicoes Sobre as Despesas Decorrentes de 
Débitos de Precatórios Judiciais 

Art. 63 - Para atendimento ao constante no Art. 100, 
Parégrafo 10  da Constituiçao Federal, fica o Poder Executivo autorizado a incluir no 
Orçarnento, a previsäo de dotaçao orçamentária ao pagamento de débitos oriundos 
de precatOrios judiciários. 

Parégrafo Unico - A relaçao dos débitos, de que trata o 
"caput" deste artigo, somente incluirá precatOrios cujos processos contenham 
certidâo de trânsito em julgado da decisâo exequenda e atendarn a peto menos uma 
das seguintes condiçOes: 

I - certidao de trânsito em julgado dos embargos a 
execução; 

II - certidao que näo tenham sido opostos embargos ou 
qualquer impugnaçâo aos respectivos calculos. 

Ill - precatórios apresentados, corn caracteristicas dos 
itens acirna, ate a data de 01 de jutho de cada ano. 

sEçA0 x 

Das vedaçoes quando exceder os lint ites de despesa corn 
pessoal e dos Critérios a Forma de LirnilaçJo de Empenho 

Art. 64 - A averiguaçao do cumprimento dos limites 
estabelecidos nos arts. 19 e 20 da Lei Complementar n°. 101/2000, serâ realizada 
no final de cada quadrimestre. 

Parágrafo Unico - Se a despesa total corn pessoal dos 
poderes executivo e legislativo exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do lirnite 
são vedados: 

I - criação de cargo, emprego ou funcAo; 

II - provirnento de cargo pUblico, adrnissao ou contrataçao 	( 
de pessoal a qualquer titulo, ressalvada a reposiçäo decorrente de aposentadoria ou 
falecimento de servidores das areas de educaçao, saUde e segurança; 

III - alteraçao de estrutura de carreira que implique \ 
aumento de despesa; 
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IV - a concessão de vantagern, aumento, reajuste ou 
adequaçao de remuneraçao a qualquer titulo, salvo os derivados de sentença 
judicial ou de determinaçao legal ou contratual, ressalvada a revisào prevista no 
Inciso X do artigo 37 da Constituiçao Federal; 

V - contrataçao de hora extra. 

Art. 65 - Se a despesa total corn pessoal, do Poder ou 
Orgao, ultrapassar Os lirnites definidos na Lei Complementar n o. 101/2000, sern 
prejuizo das medidas previstas no art. 22 da Lei Complementar no. 101/00, o 
percentual excedente terâ de ser elirninado nos dois quadrirnestres seguintes, sendo 
pelo menos urn terço no prirneiro, adotando-se, entre outras, as providéncias 
previstas nos parágrafos 30  e 40  do art. 169 da Constituição Federal. 

§ 1 1  - No caso do inciso I do Parégrafo 30  do art. 169 da 
Constituiçao Federal, o objetivo poderá ser alcançado tanto pela extinçao de cargos 
e funçOes, quanto pela reduço dos valores a eles atribuidos. 

§ 2° - E facultada a reduçao temporária da jornada de 
trabalho corn adequação dos vencirnentos a nova carga horária. 

§ 30 - Nao atcançada a reduçao no prazo estabelecido, e 
enquanto perdurar o excesso, o ente nâo poderá: 

- receber transferencias voluntárias; 

II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente; 

Ill - contratar operaçOes de crédito, ressalvados as 
destinadas ao refinanciarnento da divida rnobiliária e as que visern a reduçao das 
despesas corn pessoal. 

Art. 66 - Se verificado, ao final de urn quadrirnestre, que 
a realizaçäo da receita podera näo comportar o cumprirnento das metas de resultado 
prirnário ou nominal, os Poderes Legislativo e Executivo promoverào, por ato prOprio 
nos montantes necessários, nos .30 dias subseqUentes, limitaçao de empenho e 
rnovimentação financeira, utilizando os critérios de reduçao de despesas na ordem 
inversa ao estabelecido no art. 4 0  desta Lei, respeitando o pagamento da Divida 
Fundada, precatório, pessoal e encargos. 

§ 1 0  - No caso de restabelecirnento da receita prevista, 
ainda que parcial, a recornposição das dotaçOes cujos empenhos foram lirnitados 
dar-se-â de forma proporcional as reduçOes efetivadas; 
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§ 20  - Nãa será objeto de IimitaçOes, as despesas que 
constituam obrigacOes constitucionais e legais, inclusive aquelas destinadas ao 
pagamento dos serviços da divida. 

sEçAo xi 

As Normas Relativas ao Controle de Custos e 
Avaliaçao dos Resultados dos Programas Financiados corn Recursos do 
Orçarnento 

Art. 67 - Alem de observar as demais diretrizes 
estabelecidas nesta Lei, a escrituração contabil serâ efetuada de forma a propiciar o 
controle dos custos das açOes e a avaliação dos resultados dos programas de 
governo. 

Parágrafo ünico - Anualmente, em audiéncia pUblica 
promovida para fins de propiciar a transparéncia e a prestaçäo de contas, o Poder 
Executivo avaliará, perante a sociedade, a eficácia e a eficléncia da gestâo, 
demonstrando as açaes e metas realizadas. 

SEçAO XII 

As Condiçöes Especiais para Transferéncias de 
Recursos Püblicos a Entidades PUblicas e Privadas 

Art. 68 - A destinaçao de recursos para direta ou 
indiretamente cobrir necessidades de pessoas fisicas ou deficit de pessoas juridicas 
deverá ser autorizada em Lei especifica e destinarem-se a atender as diretrizes e 
metas constantes no art. 2 0  e no anexo I desta lei. 

Art. 69 - A Lei Orcamentária Anual, bern como suas 
alteraçOes, não destinará recursos para execuçâo direta pela Administraçao Püblica 
Municipal, de projetos e atividades tipicas das administraçOes estaduais e federais 
ressalvadas Os concernentes a despesas previstas em convênios e acordos corn 
ôrgãos dessas esferas de governo. 

§ 10 - A despesa com cooperação técnica e financeira o 
contrapartidas em convénios e acordos far-se-a em prpgramaçao especifica \J 
classificada confornie dotacao orçamentâria; 

CAPITULO II 
Das DisposiçOes Gerais 
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Art. 70 - As propostas de rnodificacao no Projeto da Lei 
Orçarnentaria Anual serâo apresentadas, no que couber, da mesma forma e nivel de 
detaihamento dos dernonstrativos e anexos apresentados. 

Art. 71 - Corn prévia autorização legislativa, o Poder 
Executivo poderá, no decorrer da execução orçarnentâria, abrir créditos 
suplernentares corn recursos provenientes do excesso de arrecadacao, utilizando os 
recursos previstos no inciso II, do § 1 0, do artigo 43 da Lei Federal n° 4.320/64. 

Art 72 - Para ajustar as despesas ao efetivo 
comportamento da receita, poderá constar na Lei Orçamentária Anual, autorizaçäo 
ao Poder Executivo pare abertura de credito suplernentar de ate cinqUenta por cento 
sobre o total da despesa fixada no orçamento geral do Municipio, utilizando os 
recursos previstos nos incisos I, Ill e IV do § 10 do Artigo 43 da Lei Federal n° 
4.320/64. 

Art. 73 - Os valores das metas fiscais, anexas, devern ser 
vistos como indicativo e, para tanto, ficam admitidas variaçães de forma a acomodar 
a trajetOria que as determine ate o envio do projeto de lei orçamentária de 2012 ao 
Legislativo Municipal. 

Art. 74 - Para efeito do disposto no artigo 42 da Lei 
Cornplernentar if 101/2000: 

- considera-se contraida a obrigacao no momento da 
formalizaçao do contrato adrninistrativo ou instrumento congênere; e 

II - no caso de despesas relativas a prestação de serviços 
já existentes e destinados a manutençao da AdministracAo PUblica, consideram-se 
compromissadas apenas as prestaçOes cujo pagamento deva se verificar no 
exerciclo financeiro, observado o cronograrna pactuado. 

Art. 75 - Serao consideradas legais as despesas corn 
multas e juros pefo eventual atraso no pagamento de compromissos assurnidos, 
motivados por insuficiencia financeira. 

Art. 76 - 0 Executivo Municipal está autorizado a assinar 
convénios corn o Governo Federal e Estadual através de seus ôrgäos da 
administraçâo direta ou indireta, para realizaçao de obras ou serviços 4e 
competencia ou nâo do Municipio. 

N.! 
Art. 77 - Os recursos provenientes de convênios 

repassados pelo Municipio deverao ter sua aplicacao comprovada mediante 
prestaçâo de contas ao Executivo. 

Ar (cimpa Granik, 2Y10 Earn' t067i 474111-?- ('El' 79.9'cb-OUO - CWPJO.t74J.6-S3uU'-J- 
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ESTADO DC MA1O GROSSO DO SUI. 

Art, 78 - Se o projeto de lei orçarnentAria nan for 
devolvido para sançäo ate o encerramento da sessâo legislativa, a prograrnaçäo 
dele constante poderá ser executada mediante créditos especiais ou suplementares, 
corn prévia e especifica autorizaçâo legislativa, para o atendimento exclusivamente 
das seguintes despesas: 

- pessoal e encargos sociais; 
II - pagamento de beneficios previdenciârios: 
III - pagarnento do serviço da divida; e 
IV - pagamento de precatOrios e ordens judiciais" 

Art. 79 - Os anexos constantes da Lei Orçamentaria 
Anual seräo publicados juntamente corn o Orçamento. 

Paragrafo Unico - Conjuntamente corn o Orçamento, 0 

Poder Executivo publicará os Quadros de Detaihamento da Despesa - ODD, 
especificando para cada categoria de programação no seu menor nivel, os 
elementos de despesa e respectivos desdobramentos. 

Art. 80 - A proposta orçamentária da Cárnara Municipal 
devera ser encarninhada ao Poder Executivo, para consolidaçäo no Projeto de Lei 
Orçamentaria Anual, ate 30 de julho de 2012, observado o disposto no parâgrafo 
Unico do artigo 11 desta Lei. 

Art. 81 - 0 Executivo Municipal enviará o Projeto de Lei 
Orçarnentãria Anual a Cãmara Municipal ate 30 de agosto de 2012, conforme 
estabelecido no artigo 70, § 8 0 . inciso II, da Lei Orgânica Municipal, que deverá 
apreciá-la e devolve-la para sançäo ate o encerrarnento da sessão legislativa. 

Parágrafo Unico - A Câmara Municipal näo entrarâ em 
recesso enquanto näo curnprir o disposto no "caput" deste artigo. 

Art. 82 - Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua 
publicaçao, revogadas as disposiçOes em contrârio. 

EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO 
NOVO, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, AOS DEZENO7, -.DIAS oo MES 
DE JUNHO DO ANO DE DOIS MIL E DOZE. 

1  

PAL 

- 	 S,-- 	 ••-•-. 	 - 

WWW. In!ifldOflOt'O.flflQ& 



ADiano Oficial 
Mundo Novo MS 

Orqão de divulqacäo oficial do municIpio 	 Criadopcla Lei n°738!2009 

Quinta-feira, 28 de Junho de 2012 
I ilk V 
e organszadoies, por ocesião da realizaçâo dos 'Jogos do Mentor Idade 
- 2012 - Re9iio 1V, quo ocorrorSo no periodo do 27 do Junhc do 2.012 
a 01 de Juiho do 2.012, visando Mender o quo çaceilua 0 CONVFNIO 
DC COOPERAQAO MCJTUA W. 20438. OUSE ENTRE Si CELEBRAM A 
FUNDAcAC DC DESPORTO E LAZER DC MATO CR0580 00 SUL! 
FIE, E A PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO MS, devidarnente 
ratiticada pe4o Chafe do Pricier Executive Municipal. 
Mundo Now - MS. 27 sic junho sic 2.012 	- 
SECRETARLA MUNICIPAL DE ADMINISTRAQAO 
COMISSAO PERMM4ENTE DE LICITAIOES 
GERSON LUIZ CONTINI 
Piesidente ib Comissâo 

'. 
LEI W. 84612.012  

2010 a 2013. compativeis corn os obietivos e normas estabeleridas nesla 
lei. 

1 0  - Os recursos estimados na tel Orçamentarla pare 20*3 serão 
destinados. pretwencialmenlo. pate as prioridades C melas estabelecidas 
nos Anoxos do Piano Plucianual nao so constituindo todavia. em Iin,ite a 
ixogramaco dos despesas. 

§ 20  - Na etabozaçio da psoposta orçamentâna pate 2013. 0 Poder 
Executwo poderé ausnentaf ou dirninuir as metas tisicas estabeleddas 
nests Lei. a firn de compatibitizar a despesa cicada a feceita eslinlada. sic 
forma a xesesvar o equilibria des contas pObkcas 

SECAO a 
As Diretrizes Gorais da Adminlstraçao Municipal 

Autor: Poder Executivo 
	

Art. 30_  A Recede e a Despesa serào oi'çadas do acordo corn a projecäo 
Antonio Cavalcante- Prefeito Municipal 

	
apresentada 03 metodologia e meinoria do cãlculo das mass anuais ave. 

- 	 sentadas na LDO 2.013. 
"DISPOE SOBRE AS DIRETRIZES ORçAMENTARIAS PARA 9 EXER- 

CICIO FINANCEIRO DE 2013 E DA OUTRAS PROVIDENCIAS". Art. 40  Os lecursos oidinSrios do tesouro municipal obedocerâo a soguin- 
to prioridade na sua alocacao: 

o Profeito Municipal do Mundo Nave, Estado de Mate Grosso do Slit. 
no usc sic sues atriboicães quo She são conferidas For Lei. 	 I - pessoal e encargos socials: 

Fez saber quo a Cámara Municipal aprovou cole sanciona a sogulate LeE II - seMço da divida e precatórios judidais; 

Art. 1 0  - Este Lei tixa as Diretnzes Orcamenthrias do Municipin do Mundo III - oisteio adminislrativo. induindo a preservacáo do pauirnonio pUblico e 
Now pare o exercido do 2013. atendendo: 	 contrapartida de convenios; 

I - as diretiizes. metes C prioddades pare 0 orçamer.to do Municiplo; 	lv - invesomentos. 
II - as direbiles gerais da Administracâo PUblica Municipal: 
Ill - as diretiizes dos orçamontos. IiscaI e da soguridade social. e des 
dketrizes gerais do sue elaboragio; 	 Art. 5° - Os critérios adotados pare delSniçáo das dhrctnzes serâo Os so- 

guintes: 
IV— as principios C limnes consuturionais; 
V—as diretnzes especificas do Poder Legislalivo; 	 I - priorizar a aphcacão do recursos destinados a manuteocão des ativida- 
VI - as recoitas municipais e 0 equilibria corn a despesa; 	 des já existentes sobre as 3005 em expansão: 
Vii - a aiteração na Iegslação tnbulária; 
VIII - as disposiçôes sobie despesas de pessoal e encargos: 	 II - Os proittos em tase de execucio. desdo qua coabdos na tel do Orça. 
IX - as disposiçôes sabre as despesas decoaentes de debitos do monte. tero prelerencia sobre Os novas projetos: 
precatónos judiclais: 

Art. 6°— A proposta osçanlentána do Municipio pare o exercicic do 2013 
X - dos vedaçôes quando exceder Os [,mites de despesa coin possoal e 	sera encaininhad3 polo Poder Execotivo a Camera Municipal ate a die 31 

dos cnterios e forma de llmtaçâo do empenho. 	 sic Agoslo de 2012. 

XI - as normas relatives so controle sic custos e avaliação dos resullados 
dos programas financiados corn recursos do orcarnento. 	 SEcAO IS 

XII - as condiçöes espedais Para transterencias de recursos pUblicos a As Diretrizos do Orçamento Fiscal e da Segusidado Social Odes 
entidades pUblicas e privadas: 	 Diretrizes Corals do sue Elaboracao 

XIII - as disposicêes finais. 

§ 10 - Fazern pane siesta Lei 0 Anexo I - Metes Fiscais e 0 Anexo IS 
Riscos Fiscais estabelecidos nos paragrafos 10  C 3' do all. 40  da ic. de 
Responsab.dade Fiscal: 

§ 2 -  0 Municipio obsezvará as determinaçoes relauvas a transpa:énoas 
do Gestao Fiscal. eslabeleddas no art. 48 da tel Cosipternentar 101 de 
04 de maio de 2000 - Lei do Responsabilidade Fiscal edo art. 44 da Lei 
Federal n' 10.257 do 10 do juiho do 2001 - Estatutc da Cidade. 

CAPITULO! 

Des Dia'efrtzes Orqameriririas 

sEcAol' 

As Dlretflzes, Motes e Prloridacies pare 0 Orçaznento do Municlpio. 

Art. 2°—As priorldadese mares daAdntnistraçãoMurrdpalpara 0 exercicio 
linanceiTo do 2013. estão definidas C demonstradas no Piano P,unanoal de 

An. 7° - 05 orçarnentos, fiscal e da seguridade socal, estin,arâo as 
recedes e Axarao as despesas dos Poderes Executives e Legislativos: 

- 0 o(Qamoflto fiscal retere-se aos Poderes do Municiplo, seus Fundos 
C Aiitarquias: 

II —0 Orçarnento da Seguridade Social abrange todos os Fundos eárgâos 
a eta vinailados. do AaminislracAo Direta. 

Art. 89  -Ales Orçanienthria pa Is 20*3 ovidenc.ara as Receilas e Despesas 
de cada uma des Unidades Gostoras espeduicando aquetes vinculas a 
Fundos. Autarquias. e aos Ocamentos Fiscais e da Segusidade Social 
desdobrada as despesas por funcäo. sub-funçao, programs. projeto, 
atividade our operacaes  aspedais 0. quanto a we natureza. pot categoria 
econorna. grupo do nätureza sic despese e modalidado do aplicacão. 
tudo em conformidade corn as Portartas SOFISTN 4211999 e 16312001 
e alteracäes postenores. as quais dcverâo canter osAnexos exigidos nas 
Potteries da Secretana do Tesouro Nacionat - SIN. 

Art. 90  - A Mensagem do 

/1Lt] 
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Encarninharncnto do Proposla OrQamentaria do qua trata a art. 22. 
Paraqrafo Unico. nasa do Lei 4.32011964. calera Was Os Anexos - 	 Constituicâo Estadual; 

I - das contribueçoes Socials a que so refere o Paragrafo 10 do An. 181 do 

exinidas na Ieoislacâo oertinente. 

Art. 10 - 0 Orçamento Para exercido de 2013 obedecerá elite outros. 
ao principlo do tiansparencia e do equiI(bdo Ontre receitos U despesas, 
abrangendo Os Poderos Legislativo 0 Executi'o. Fundos U Aularquias (arts. 
I. § 10 4°1.a'e48LRF). 

Art. 11-Os estudos Para definicáo dos Orcamentos do Rea Para 2013 
devorOo observer Os efoitos do atteracaoda leyislacáo tributâ,ia. incentives 
fiscais aulorizados, a inflaçio do periodo. 0 cresdmenta econômico. a 
ampliaçâo do base de calculo dos tributos C a sua evotuçâo nos ültinios 
trés exercicios e a projecäo Para as dais seguintes (alt 12 do LRF). 

Paragrafo IlnIco . Ate ac din 
antes do prazo Para encarninhamento da Proposta Ocarnentéria aft Poder 
t.egislatrvo. 0 Poder Execubvo Municipal colocara a disposiçäo do Camaro 
Municipal edo Minislério PUbico. as estudos e as estimativas do teceitas 
Para exercidos subseqüontes e as respectivas memodas do CáICU1O (an. 
12. § 3- do LRF), 

Art. 12 - Na cxeaiçäo do 
oçamento. velificado que a comportarnento do recede podorá afelar 
o cumprimento dos males de resuttado pdmtio $ nominal. Os Poderes 
t.egislativo e Exocutivo. de forma proporcional as sues dotacOes e 
observadas a bate de recursos, adotarào 0 rnecanismo do limitação de 
empenhos e rnovimentao financeira nos montantes necessivios, Para as 
dolacöes abaixo (art. 9-  do LRF): 

- projetos ou a&vidades vincoladas a reaJrsOs oriurdos de transferéndas 
voluntàrias 

II - obras em geral, desde quo ainda náa inidadas: 

III - dolacäo Para combustiveis. Was. soços piThl cos e agricuttura: C 

IV - dotacao paw material do consumo e outros serAç,s de terceitos das 
diversas atividades. 

ParSgrafo Ünico - Na avakacáo do 
curnpirnentodas mobs bimesbrais do arrecadacão Para implcmentaçäo ou 
nio do mccanismo da Iimitaçao de empenho e monrnenlaçâo linanceira. 
será coasiderado ainda o resullado finanro apurado no Balanco 
Patrimonial do exercido anterior em cada foote do ceairsos. 

Art. 13 - As Despesas 
ObrigatOrias do Caréter Continuado em relacáo a Recede Co4Tente liquida. 
prograrnadas Para 2013. pederáo 5Cr expandidas em ate 10%. tomando-se 
per base as Despesas Obngatóiias de Carâter Coatinuado Oxadas na Lei 
Qrçamentãria Anual paw 2012 (an. 4 0, § 20  da IRE). 

Art. 14 - Constituent Riscos 
Fiscais capazes de afetar 0 equilibria dos contas pUblicas do Municip.o, 
aqueles constanbes doMexo Prôprio desta Lei (art. 40, § 36 d LRF). 

§ 1°- Os r.scos fiscals. caso so 
conaetilem, serfio atendkfos cam reurrsos do Reserve do Contingéncia e 
lambent. se  houtI do Excessa deAfrecadaçao edo Superávit Financeiro 
do exercido de 2012. 

§ 2°  - Sendo estes recums 
insulcientes. o ExeQitivo Municipal encaminharâ Proeto de Lei a Câmara 
Municipal. propondo anulacao do recursos ordiadot alocados Para outras 
dotacöes não comprornetidas. 

Art. 15-0 orçamento da seguridade social compreenderá as dotaçöes 
destinadas a Wonder as açôes de saUde, previdCnca e assisténda sodal 
• obodececS ao disposto nos arts. 194. 19. 19.6. jfl ?PQ. M. W. 294. 
• Zj.j j.4.,Ø&CoflMthQJQ. e contath. dentre outros, corn as rectirsos 
proveniantes; 

II - do transferéncias de cactuses do Tesouro. Eundos. convénios ota 
tcanslorêndas do Estado e do UniAo pan a seguridado social. 

Art. 16 - Na Lei OrcamentSnia Anual. quo apresentarS conjuntarnentc a 
programação dos orçarnentos fiscal C do seguridade social, a disaiminação 
do despesa far-s" per categonia de programaçao em Projelci C Ati'a4dade. 

Parágrafo Unico - Paw eteito do infomiaçào so Poder Legislativo. a 
proposta orçamenlMa constaré, em nivel do categoria do prograrnação 
o pot ó(gâo, a origern dos reaIrsos. indicando-se Para cada urn, no see 
menor nivet C obedecendo A seguinte disaiminacâo: 

- 0 orcarnento a que penance: 

II - as fontes dos reairsos Municipais: 

a) Fordo 80- Rectirsos do lesowo Municipal. 

b) Fonte 51 - Recursos de Convénios corn a Uniâo; 

c) Forte 52 - Recursos de Convénios corn a Eslado: 

d) Foote 30- Recursos do AJienação. 

III - a natureza da despesa. obedecendo a sequinte dassificaçOo. 

a) despesas conecues . Pessoal e encargos sodais: atendirnento de 
despesas corn pessoal. obrigacOes patronais. Inativos. ponsionistas e 
salânro familia; juros C encargos do divida: cobertura do despesas coin 
jul05 e encargos do divide interna 0 extema: outras despesas correntes: 
atcndimenlo dos dernais despesas correntes não espeoficadas nos grupos 
relaaonados nos den anterio(es,. 

b) despesas do capital - tnvestimentos: roazrsos destir,ados a cores C 
instalacoes. equipamentos. material permanenbe. investimentos cm regime 
do execuçâo especial, diversos inveslimentos e sentenças judidais: 
inversoes Itnanceiras: atondimenlo dos denials despesas do capital não 
especificadas no grupo reladonado no item anterior: amortizaçâo do 
divide: arnoslização da divide inbama C extema e diferencas do câmbio. 

Art. 17 - A Lei OrçamentOria Anual induiré dentro outros, as seguintes 
domonstrativos: 

I. Demonsbrativos do Recede e Despesas. segundo as Categonias 
Econãmicas; 
II. Demonstiativo do Recede. Segundo as Categories Economlcas; 
Ill. 	Resumo Coral do Despesa, segundo as Categories Econonu' 
cas; 
IV. Decnonstrativo do Despesa par Calegoi -ia Economica. (3rupos 
do Natureza do Despesa e Modalidade do Aplicacâo em cada Unidade 
Orcamentiria: 
V. Programa de Trabalho. 
VI. Programa do Trabalho do Governo - Demonstrativo da Despesa 
pot Funçães, Sub-FunQôes. Programas, Projetos. Alividades e Operagães 
Espedais: 
VII. Demonstrativo do Despesa pot Funçôes. Sub-Funçoes. Ptogra' 
rims. Projetos. Atividades e Operaçôes Espedais: 
'All. 	Demonstmtivo do Despesa par Funçoes. Sub-Funçoes e Pro- 
gramas. conforme o Vinculo coni os Recursos; 
tx 	Denionstrativo do Despesa par Orgaose Funçàes: 
X. Quadra Demonstrative do Despesa - ODD: 

XI. Dos recursos destinados a manuteaçâo a aft desenvolvimento 
do ensino. de (anna a caractednr 0 cumpnmento do Lei W. 9.424 de 24 
dedezembrode 1996: 

XII. Des r000rsos destinados Para a execução dos services do 
saUde cm wmprimento ao indice eslabelecido no artigo 77 do Ato dos 
Disposiçôes Constitudonais Transltorlas; 
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Art. 18--Na elaborac6o do Proposta Orcarnonlária doverá sec incentivada 
a participacao popular atraves do audléncias poblicas. Cojifoune 
estabelece no art. 46 da Lei Cornplernontar 101 do 04 de male de 2.000 
e come condiço obrigatória para aprovacâo cia Proposta Orçarnentãria 
pela Cérnara Municipal deverâ sot realizada audiericia pCzblrca confoinle 
eslabelece o art. 44 cia Lei Federal 10.257 do lode juillo do 2001. 

Art. 19—Os orçamentos dos Fundos constarâoda Lei Orçamentària Anual. 
em valores glotais. Mo [has prejudicando a autonomia do gestic, legal 
do seas recursos. cujos dosdobramentos, afleracöas e suplementacOes 
serâo aptovadas polo Poder Executvo durante 0 exercido do sua vigéncia. 
mediante autonzacáo legislativa. 

Paragralo Unlco Aplicarn-se aos Fundos. no quo coubec os smiles e 
dlsposiQöes cia Lei Compternentar 101 do 04 de maia de 2000. cabendo a 
incorporaçéo dos seus Orçamantos Anuais assim come as PestaçOes do 
Conta. as Demonstracöes Consolidadas do MunicApio. 

Art. 20 - Podeth constar cia Lei Orçamentácia Anual a aulorizacao para 
abettura do aedltos orcarnentários suplencotares; para a csiaçâo do pro-
grarnas, elernentos do despesa, quo na execucao orçarnentária se uizerem 
necessários ou quo apresentem insthidência de do:acio. de acordo corn 
us artigos 41 e 430 sets parIgrafos e SidSOS, cia Lei Federal 4.320)64. 

Art. 21 - Na Lei Orçamentâria Anual, nos termos do artigo 50  da Lob 
Complementar 101. constarS uma reserva do contingencia MO  Inferior 
a 1% (urn per conic) do Receita Corrente Liquida, para atendirnento 
coruplemenlar dos situaçoes do passivos contingentes C outros riscos 
evonluais. liscais irnprevistos. 

1° -- Aplicam-se a res.erva do contingéncia 0 niesmo procedimenlo C 

condiçOes para 0 Poder Executive e 0 Poder Legislativo no quo couber. 

§ 2° - Os recursos do Reserva do Contingéncia serâo dostinados ao atendi-
menlo do passivos contingentes a outros nscoS C cv!ntOs IscaiS imprevis-
Los. obtençâo do resultado primário positivo so for o caso. e tanibém. me-
dante previa autorlzacâo legislativa. para abertura (IC Credutos Adicionais 
Suplemenlares, conforme disposto no Pottada MPO n° 4211999. art. 5°c 
Portaria SIN n° 16312001. art. 8 0  (art. 50  Ill. Wits iRE). 

§ 30. 0$ rocursos de RCSSrVa de Contingenda destinados a riscos fistS. 
case estes Mo so conaetizem ale o dia 01 do dezenibro do 2013. podero 
set utitizados per ato do Chefe do Poder Executivo Municipal Para aberlura 
do créditos adiciortais suplenentares do dotaçöes qie so to,narenl instil-
cientes. corn a necessária 0 prévia autoilzacão legis 1 ativ3. 

Art. 22-Os invostinlentos corn duracôo superior a 12 moses sO constario 
cia Lob Orcarnentâtia Anual se contomplados no Piano Plurianual (art. 5°, 
§ 50 d LRF). 

Art 23 - 0 Chefo do Poder 
Executo Municipal estabclecerá ate 30 dias após a pubcaçao da Lei 
Orcarnentéria Anual. a pco9rarnacâo firianceira des receitas C doSpesas so 
csonogranla do execuçâo mensal ou bimestlal pars as Unidades (estoras. 
se  for a case (art. 8' do LRF). 

Art. 24- Os Projetos e Atividades 
priorizados na La' Orçamentária para 2013 con, dotaçoes vinailadas 0 

foRtes do recursos onundos do Iransforéncias vountátias, operaçaes do 
crédito. alienaçáo de boris e outras extraordinárias. so  serao executados e 
utilizados a qualquer titulo. so  ocorret ou estiver garantido 0 seu ingresso 
no fiuxo do caixa. respeitado ainda 0 montante ingressado ou garantido 
(art. 8°, § parégrafo Unico a 50, Ida IRE). 

Parâgrafo Unico - Fica 0 Poder 
Executivo autorizado a ulilizar recursos de AlienaçOes do Bens Para quitar 
dividas Previdenc,ârias. 

Art. 25 - A rcnUnda de t eceita 
eabmada Para o exercido do 2013, constante doAnexo PrOprlo desta Lei. 
Mo serã cons,derada para ofeito do c5loulo do ocçamerflo do recoita (art. 

Mundo Novo MS 
Criado pela Lei no 73812009 

4°. 92°. Vs art. 14. I da LRF). 

Art 26 - A transferénda de 
reajrsos do lesouro Municipal a enbdados privadas. benefidar -  Somente 
aquelas do carSter educative, assistendal, rocsoativo. cultural, espo4tivo. 
do cooperacäo técnIca e vollada Para o fortaledmento do associalivisino 
municipal a depending do autociiacio em let especthca (art 4 6 . I. of. e 26 
cia LRI). 

Parigrafo Unico - As onlidades benehdadas corn rectirsos do Tesouro 
Municipal dsverão prestar contas no prazo. lorrna e condicOes quo dispu-
saf a lei refarida neste artigo e no respective convénio. so  bouver 

Art. 27 - Os procedirnentos 
administrativos do oslimativa do impacio mçamantSrio.financelro c 
dedaraçio do ordenador do despesa do quo hats o art. 16. itens ! C II do 
LRF deveráo set insetidos no processo quo abriga os autos do licitaçâo on 
sua dispensahned9iblidade. 

Parigrafo Unico - Para efeito 
do disposto no art 16. 9 30  do IRE. C considerado despesas irre3evantes. 
aquelas decotrentes do criacao, expansâo ou aperfeicoamento cia açao 
governamental quo acarrete aumento do dospesa. cujo montanto no 
oxercicio financesro do 2012. en cada evento. Mo exceda ao valor lignite 
palo dispensa do licitaçAo. fixado no item I do art. 24 da loin 0  8.666/1993. 
dedanierule atuahzado (art. 16, § 31 d LRF). 

Art. 28 - As obras em andarnento 
a a conservaçAo do patiimónio pUblioo lelto priondado sobre projetos 
novos na alocacâo de recursos cxçarnentários. salvo projetos programados 
corn recursos do transleréncia vokjntána e operacão do c,édito (art. 45 da 
LRF). 

Art. 29 - Despeus do 
competCncia do outios ontos do federagáo so scrão assumidas polo 
Mmiriistracáo Municipal quando finnados convértios, acordos ou ajustes 
e previstos reairsos na lob orçarnentária (art. 62 do IRE). 

Art 30-A previseo dos receitas C 

a fixação dos despesas serge orçadas para 20130 preços correntes. 

Art. 31 - A execucao co orçarnento da Despesa obedecerá, dentro do 
coda Projeto. Atividade ou Operacôes Espedais. a dotação fixada Para 
cada Grupe do Natureza do Despesa / Modalidade do Aplrcaçâo. corn 
aproprbaçao dos gastos nos respectivos element" do quo trots a Portaria 
SIN a° 16312001. 

Parágrafo Unico - A transposi940, 0 rernanejamento ou a transferénda 
do recursos do urn Gruço do Nalureza do t)espesa/Modalidade do Aptica-
cáo pars outro. dentro do cada Projeto Atuvidade no Qpeiaçt5es Espeaais. 
sempre quo so mostrem necessaries sornente poder$o set feitos mediar,to 
prOvia autorização legislativa urn lob especifica (art. IS?. VI cia Constrtuiçâo 
Federal) 

Art. 32 - Ourante a execuçâo 
orçamentária do 2013. Se 0 Poder Executive Municipal for autorizado per 
W. podera induir novos projetos. atMdades ou operaçOes especiais no 
orçarncnto das ljnidades Gostoras na forms do aCduto especial. desde 
quo so enquadre nos plioridados para o cxercicio do 2013 (art. 167. I do 
Constituiçio Federal). 

Art. 33 0 controle do cvstos 
dos açOos desenvot.idas polo Fodor Pijtlico Municipal, obedecara 00 

estabeleddo no art. 50. § 3 0  da IRE 

Paragrafo finico - Os aistos 
serão apurados altavés de operaçbes orçamcntanas. tornando-se per 
base as metas fiscais previstas nas plar.iibas dos despesas 0 nsa metas 
fisicas real,zadas a apuradas ao final do exercido (art. 4 0, e° do IRE). 

An. 34-Os programas puorizados 
per oslo Lob e contcmplados no Piano Plurianual quo inlegrarem a Let 

4110 

municiplo 



Diano Oficial 
kl F. 
	 Mundo Novo MS 

Orgao de divulgacão oficial do municiplo 
	

Criado pela Lei if 73812009 

Quinta-feira, 28 de Junho de 2012 
Iu 
Orcamenlária do 2013 serSo obeto do avaliação perinanente pelos fern dole receber beneficios ou incentivos lisca's cu aeditiios, conforme 

responsSveis. de modo a acompanbar 0 cuniprirnento dos sours objetivos. estabelece 0 atbgo 194, parigrafo 3° do Constztuiçio Federal. 

corrigirem desvios e avaliar sours custos e curnpdrncnto dos metas fisicas 
eslabeleddas (art. 4°. I. e do LRF). 

- 

Art 46-A condiçao de regularidade do pessoa juridica refenda no artigo 
anterior sera a estabolecida polo Sislema do Soguridade Social. 

SEçAO lv 
Os Princlpios is Umitos Constitucioflais 

Art 35-0 Crçamenlo Almal corn relaçio a Educaçio e Saüde observarS 
as segutntes diretrtzes tanto no sua elaboraçao como no sua execuço: 

I - Manutencâo e DesenvoMmento do Ensino. do quo Irata 0 arbgo 212 
- do Constituiçáo Federal, corn aplicao minima do 25% (vinte e cinco pot 

cento) do receita rosultante de impostos, conipreendida a proveniente do 
transferências: 

It - FUNDER, a receita formada corn base em conthbuição pot aluno 
o a despesa corn aphcação minima do 60% (sessenla pot cento) no 
remuneração dos profissionais do magisterio do educaçao bisica, en, 
efetivo exercicic no rode pUblica: 

Ill - Em açOes e seMços pUblocos de SaUde no minima 15%. confonne 
disposlo no Indso Ill do artigo 7 0  do Ernenda Constrlucional no 2912000 e 
no artigo 77. inciso Ill. doAto dos DisposiçOes ConstituclonaiS TransitArias. 

Parégrafo ánlco - Os recultos do FUNDEB, assirn cam a stw 
oporadOnalrzacão Orçarnentafla e Contâbil devote tar individualizada em 
lornos do registro do recefta. bern como aplicacao do despesa. de forma a 
evidenciar as suas Gestöes. assim corno facilitar as Prestaçoes do Comas 
a quem do direito. 

Art. 36-As operaçOes do crédito. aplicam-se as noimas estabeleddas no 
An. 167 do Constituiçâo Federal, e ao qua consta no Resoluçâo do Senado 
Federal do n°.43, do 21 dedezembrode 2001. 

Art 37-As operacOes de crédito pot antedpaçâo do Receita Orçamentária 
apbcam.se as disposiQoes estabelecidas no Resolucâo do Senado Federal 
de W. 43. do 21 de dezembm de 2001, contodas a parlir do sea artigo 36. 

Art. 38 - vedada a utihzacão de recorsos lransferidos. em finalidade 
diversa do pactuada. 

An. 39 - A t.ei Orcamentària do 2013 poderâ coiner autonzação Para 
contratacâo do Operaçôes do Crédito Para atendirnento a Despesas do 
Capital, observado o limits do endividafflento. do ate 50% dos Receitas 
CorTentes Liquidas apuradas ate 0 final do sernestre anterior a assinatwa 
do controto. no forma estabelecida no LRF (art. 30. 31 e 32). 

Art. 40 - A contralaçäodo 
operaçes de crédito dependerä do autorizaçào em lei especifica (art. 32. 
Parâgrafo Unico do LAF). 

Ait 42 - Iiitrapassado 0 lim4te 
do endividamento derinido no legislaçIo pertinente c enquanto perdurar 0 
excesso. o Poder Execzitivo obterá resuttado p.imario necosatto alcoves 
do limitaç.âo do ernpenho e mouitnenlaçâo financeira (art. SI, § I'. II do 
LRF). 

Art. 43-As opera cionalizaçôes C dernonstraçOes contbeis cornpreonderáo. 
isoladas e conjuntamenle. as transaçóes e operaçOes do coda Orgao e 
Fundo. nos terrnos do incise Ill do art. 50 do Lei Complemenlar ci'. 101. 
de 04.05.2000. 

Act. 44-As disponibThdades do caixa serão depositadas em inslituçöes 
Ilnanceiras oflciais nos termos do art. 43 do Lei Complemenlar n°. WI 
do 04.05.2000 e not termos do paragrafo 36  do art 164 do Constituiçeo 
Federal. devidarnente escriturada do forma individualizada. identificando-
so as recursos vinculados a Orgaos. Fundo ou despesa otrigatória. 

Art 45 - A Pessoa Juridical em débito corn o Sistema de Seguridade 
Social, e corn o Municipio. no podera contratar corn 0 Paler PUbtico 

Art 47 - Integra a Divida Pübtica Conso!idada as operacOes do crédito 
de prazo interior a 12 (doze) moses. cujas receltas lenharn constado 
do Orcamento. nos termos do parãgrafo 30  do art. 29 do Lei 101. do 
04.05.2000. 

Paragrafo (mico - Equipara-se a Operaçao do Cédito e integrará a Divida 
Püblica Consolidada. rice termos do parágralo 1 0  do art. 29 do Lei 101, do 
04.05.2000. sam prejuizu do cumpilmento dos exigénoas doe artigos 15 e 
IS do mesma Lei- - 

- a assunçáo de divodas: 

II - o recorthocirnento de dividas 

Ill - a conhisso do divides. 

sEçÃø V 

As Dlretflzes Espeelficas do Paler Legislativo 

Art. 48 - A proposta orçarnontária do Camaro Municipal sore elaborada 
toniando-so comic, base 0 limite percentual de 7% (Sete per cento) dos 
estirnativas dos receitas Para o exercido subseqoente. calculadas not 
termos dos anigos 2°, § 30  a 12, § 30, ainbos do Let Comptementar Federal 
n°  10112000. combinados corn as artigos 29'e 168. do Constituição Federal 
em vigor. 

§ 10  - Para efeito do disposto neste artigo. no hipéleso do monlante dos 
dotaçóes orçamentárias do Camara Municipal exceder 0 total de sijas 
despesas determinado no farina e condiçOos previstas no artigo 29-A do 
Constituiçâo Federal, deveeã set resbtuido 00 Poder Cxeculivo Municipal. 
00 p1320 rnàxirno de cinco dias postetiores ao recebimento do cada repasse 
duodecimal, o valor do exata diferença que so veriAcar a major. Para o fie] 
cumprimento do arligo 29-A. § 2°. combinado coin as disposiçäes do artrgo 
168. anibos do Constituiçio Federal. 

§ 20_ A Camaro Municipal enviará ate o décimo qu;nto dia do coda més. 
a dernonsftacáo do exeaição ofçamentária do més anterior Para fins 
de inlegracâo a contabilidade geral do rnunicipio do forma a atendar as 
exigencias dos arts. 52. 53 e 54 do Lei 101100. 

Art 49 - As despesas corn pessoal e encargos do Camara Municipal. 
induindo as subsidios dos vereadores hmitar-se-ao ao estabeleado 
no alinea a do inaso Ill, do artigo 20. do Lei Comp4ementar 101. de 
04.05.2000 

sfcAo vi 

As Roceitas Municipals a  Equllibrlo corn a Dospesa 

Art. 50 - Constitucm-.ce receitas do Municipio aqueltis provenrentes. 

- dos tributos do sea cornpeténcia; 

II - de prestacao de servtcos; 

Ill - dos quotas-patio dos translorénoas efetuadas peta UniSo e polo 
Estado. relativas as participaçóos em impostos Federals a Esladuais. 
confornie artigo ISO e ISO do Consbtuiçao Federal: 

IV - do convénios formulados corn ocgâos governamentais 0 entidades 
pandas: 

V - do emprCslimos e Ananciarnentos, corn prazo superior a 12 (doze) 
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Ill 
meses. autorizados pot Lei especifica. vinculada a obras e services 
outgicos: 

programaç.ãe e arrecadaçO de facursos, iOvisôeS tributárias, vinculadas 
espedalmente 

VI - recursas provenientes do Lei Federal n' 9.424/96: 	 I - a rovisio do legislação e cadastro irnobiliário, para ofeito de 
requlamentaço. Iançamento c arrocadaçio do IPTU: 

VII - dos demais reitas auleridas pelo Tesouro Municipal. 
II - ao recadastramento dos contAbuintes do Imposto Sabre Services 

VIII - dos Iransferendas destinadas a SaUde e a Assisténcia Social pole de Oualquer Natureza - ISSON. a aprirnoramenta no sistema de sua 
Estado e polo União, 	 fiscalizacio a cobrança: 

IX - dos demais transferéncias volunlárias. 

Art. $1 - Na estimative dos recetlas serão considerados as efaitos dos 
modiñcacOes no legislação Iiibutária, cia vaAaçio do mdcc do Preço 30 
Consumidor Ample - IPCA. do cresaniento economico Gu do qualquet 
outro lato relevante e serâo acompanhadas de demonstrabvo cit silo 
evolução nos Ultimos trés ones. do proleção para as dais seguintes àqueta 
a qua so refeiirern. e cia melodologia de cálculo e premissas utlli?adas 

§ 10  - ReesUmaliva do receita per parts do Poder Legislalivo so será 
adrrutida so cornprovado erro ou omissko de ordem tecaica ou legal 

§ r - 0 monlante previsto para receitas de operaçOes de crédito nSo 
poderä sor superior so dos Despesas de Capital constante do Projeta do 
Lei Orçamentâria. 

Art 52-A concessâo ou arnpliacao do incentive on benefido do natureza 
thbutária do qual d000tTa ren(rnaa do recalls deverá eslar acompanhada 
do estimativa do impacto orçarnentArio-flnanceiro no execcido em que 
doverá iniciar sin vigéncia e nos dais seguintes slender ao disposlo no tel 
do Direlrizes Orçamenlarias. a polo menos uma dos seguintes condiçôes: 

- demonstraçâo polo propanente do quo a renuncia fail censiderada no 
eslimativada receila orçarnentária. no tornado art. 12 do Leicomplemenlar 
W. 101 e do quo näo ablate as metas do resultados fiscais previstas no 
anexo propdo do Lei de Diretrizes Orçarnentárias quando for o caso: 

II - eslar acenipanhada de mediCos do compnsação, no periodo 
mdonado no 'eapul'. per rneio de auniento do reesita, proveriiente 
do elevação de aliquotas. ampliação Ca base de CâICUIO. majeracao ou 
cmaçäo do tribute ou contdbuice. 

§1°-Arenuncia conipreende anistia, remissao. subsidlo. aéditopresumido. 
concessâo do isonção de caráler naa geral, aNeração de aliquota Ou 
moditcaçio de base do cOloilo quo implique redução disaiminada 
do tributes cu cenlnbuicôes. e oulros benefidos quo couespondam a 
Katamento diferendado. 

Art. 53 - Os Iribulos Iançados e não arrecadados. inscritos em divtda ativa, 
cujos custos para cobrança sejam supenares ao credito litbutarlo. podorio 
5cr cancelados. modiante autorizaco em lei. náo so constituindo coma 
renüncia do receila (art. 14 § 3 0  do L RF). 

Art 54 - As recoitas proprias de Orgaos. Fundos manbdas pete Poder 
Pobeco Municipal. seráo programadas para atendei6rn, preferoncialmento 
as funcôes  propnas de code urn. Os gastos corn possca1 e oncargos 
socials. os juros. Os encargos e amoilizaçao do divida, a contrapartida 
a financiamenlos e outros necessáiios pare a sua manutenção ou 
investimentos prioiitârios, born coma racionalizavão dos despesas. 

Parigrafo (mice -As receitas dos Fundos seräo registradas nos Fundos. 
separando-se pot rubricas orçamentârias especifucas, inclusive as relativas 
aos convénios quo devorCo set individualizados. excato as transferOndas 
financeiras do Prefeitura Municipal. quo serAc conlabikzadas coma receitas 
extra.orçamenlárias. conforme Portaria n°. 339 do 29 do agosto de 2001. 
do STNJMF e. Poitaita conjunta SThISOF n° 3, de 2.008. 

SECAQ WI 

AAlteraçãe no Legislaçao iributérla 

Art. 6$ - 0 Fodor Executivo providendara. a ñm do assegurar a 

III - a reestrutuiacâo no sistema de avaliaço irnobiliada. palo cobrança 
do ITBI - iniposto do transmissào liner vivoC, a qualquer litulo. per ala 
oneroso, do bens imoveis. per nalureza ou acessio fisica. e do diredos 
roots sabre imôveis. excolo as do garanhia, beffi come cessâo do dkeilos a 
sua aquisiçao: adoquando-o a realidade e valeres do mercado. 

IV ao controle do valor adicionado. polo efeito do aesc1menlo do indies 
do panidpação no ICMS - imposlo sabre a drculação de mercadoflas 0 
sabre prestaçOes do servos do transporto inleresladual e Intermunicipal 
e do comunicação. 

V - as arnostragens populacionais perródicas. visando a obtenção de 
maicres ganhos nos recursos do Fundo do Particspaçâo dos Municipios - 
FPM. distribuides em Funçâo do Receita do Uniao, do Imposlo do Renda e 
Imposto sobre ProdutOs Indushiabzados; 

VI- a recuperação dos invostirnenlos, atravOs do cobrança do cenlribuiçao 
de melboria prevista em lei.  

VII - a cobranca. através do tarilas decorrentes do services pUblicos ou 
do exercicio do potter de policza. corn sees cvstos atualizados do acoido 
corn o dimensionamenlo dos despesas aplicadas no prestaao dos 
services e nos demais alividades vinculadas aos contribuintes imobdlários. 
presladoros rio ser'nços. co.nOrdo C indUstria Cm goral. Iacalizados no 
municipio: 

VIII - a modemizaçOo do Mministraçáo POblica Municipal. atraves 
do roduço do despesas do qjsteio. radonalizaçâo de gastas e 
implemenlaçoes do estrutura operadonal para e atendimenlo adequado 
dos aspiractes Ca coletividade. 

Art 56 - 0 Municipio flea obrigado a arTecadar todos Os tributos cit sua 
coinpeténda. 

§ r - 0 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 1Pm, 
Iançados em 2013. poderá ter desconto pars paganiento em cola Unica ott 
pagamonto parcolado. 

§ 2°- Os valoros apurados no § V deste arligo, no serâa considerados 
no previsâo do receita do 2013. nos respoctivas rubricas orçamonlárias. 

§ 30_ rica o executive autorizado a compensar débitos cia cont,ibuinlos 
quo pessuam credilos liquidos e codes para corn o municipio. 

Alt 57-0 Executive Municipal, quando autorizado em W. podoré conceder 
on ainpliar benoficro fiscal de natureza tiibutária corn vistas a eslzrnular 0 
csesdmento oconórnico, a goração do emprogas 0 renda. ou benofidar 
centribuintes i te9rantes do classes menos favorecidas, dovenda essos 
beneficios set considerades no cilcuto do orçaniento do recoda e ser 
ob1eto do estudos do soul impacto orçamenlârio e ñnanceiro no exercicro 
em quo inidar s.Ja vigôncia ones dais subsoqUentes (art. 14 cia IRE). 

Art. 58 . 0 ato qua conceder ott amphar incentive, isençao ou benefido 
do natureza tributária ou financeira constante do Orçafllenlo do Receita. 
somento entrarâ em vigor apos adoçäo de medidas do ce,'npcnsacâo (art. 
14, § 20  do LRF). 

SEQAO to,, 

As Disposiçoos sabre Dosposas do Pessoal a Encargos 
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urna .fls se9uintes condiçes 
Art. 59 - Flea aulonzada a roalização do concorsos püblleos para todos as 
Poderes, desde quo: 	 I - ceriidào do trónsito em iulgado dos embargos a exocuçao: 

- atendani as dispositivos do aitgo 169 do Cons6tu'co Federal p limitos II - certjdão quo náo tenham sido opostos entbargos ou qualquer 
estabelecidos na Lei Complementar no. ioi do 04 do mato de 2000: 	impugnaçâo acts respectivos câlculos. 

II - sejarn pare suprir defidencias do mao-de-obra au ampllação do Ill - precatoiios apiosentados. corn carac*eristicas dos liens acima. ate a 
serviços basicos do Municipib. 	 data do 01 do julho do cada ano. 

Paràgrafo Onlco - 0 Exocutivo e 0 Legislativo Municipal. mediante lei 
autorizativa. poderão em 2013. c,iar cargos e tiinçaes. atterar a estrulura 
do carreira. conigir ou aumentar a ffimuneracâo do servidores. conceder 
vantagens. admitir pessoal aprovado em concurso pOblico Ou tarâler 

' temporario na forma tie let. otiservado as Itmites e as regras da 1SF (alt. 
169. § 1 0. II da Constiturcão Federal). 

Art. 60 - Rossalvada a hipOlsse do indso X do artigo 37 do ConsUtulção 
Federal. a despesa total corn pessoal do cada urn dos Poderes cm 2013, 
£xecutivo e Legislativo. no excederá em PecoenIual da Receila Corrente 
Liquida, a despesa veitficada no exercicio do 2012. acresada do 5%. 
obededdo o unites prudenclal do 51.30% e 5.70% da Receita Corrente 
Liguida. respectivamente (alt. 71 da LRF). 

Paragrafo Unico - Has cases do necessidade ternporäria. do cxcepczonal 
interesse pUblico. devidamente justilicado pa autoridade conipetente. 
a Adrninistracáo Municipal podefé auloazar a realizacão do horas extras 
Palos servidores, quando as despesas corn pessoal náo excede(em a 95% 
do hrnito estabetecido no art. 20. III da IRE (art. 22. paragrafo Unieo. V da 
1SF). 

Art. 61 - C) Eoojtivo Municipal adotaré as segulntes medtdas par -a reduzir 
as despesas corn pessoat caso etas ultrapassem as limites oslabelecidos 
na LRF (art. IS e 20 do LRF): 

- clirninação do vantagcns concedidas a servidores: 

II- elaminação dos despesas corn horas.extras: 

Ill. exoneracâo do sorvidores ocupantes do cargo em cornissào; 

IV dernissio do serMdores admitidos em carãter ternpoiáitO. 

Art. 62 . Para eleito desta Lei e rogistros contábeis, entende-se como 
terceirizaçâo do rnâo-de-obra referenic substituiçâo de serndores do quo 
trata o art 18. § 1° da LRF. a contratacao do niáo-de.obra cujas atividades 
ou funçóes guardem relaçâo corn atMdades 00 ñjnçOes previslas no Piano 
do Cargos do Adm;nistracâo Municipal, ou ainda. atividades prôpnas da 
Administracão PUbtica Municipal. desde quo, em ambosos cases. nâo haja 
utilização de matenais 00 equiparnentos de proprieoade do contratado out 
tie terceiros. 

Parégrafo tinlco . Quando a 
contxalação do mao-de-obra envolver tambEm fomecinlento do materials 
ou utitizacâo do eqaiparnenlos tie ixopnodade do contratado 00 de 
terceiros. par não caracterizar substiluicäo de seMdores. a despesa sore 
ciassificada em outros oterneatos de despesa quo não o 14 . Outras 
Despesas tie P055031 decorrenles do Contratos do Terceinzac.âo. 

SEQAO X 

As Disposigôes Sabre as Despesas DecolTentcs do Débltos do 
Precatorlos Judiclais 

Art. 63 - Para alondirnento ao constante no Alt 100, Parágrafo 1 0  da 
Constituição Federal. fica o Poder Ececutivo auto&ado a induir no 
Orcarnento. a previsão do dotacão orcarnentaria ao pagarnento do dibitos 
orlundos do precatónos judiclarios. 

Parãgrafo ünlco - A retacão dos débilos. de qua Irata 0 capur ,jeste 
artigo. somento induiri precatoiios o4os prncessos content -.am corddào 
do Irinsilo em julgado do decisão exeqUenda e atendarn a polo menos 

SEcAox 

Des vedaçoes quando oxcede, as Jim ites do dospesa corn pessoal e 
dos Cntdrios e Forma do Limitaçëo do Empenho 

An. 64—A averiguacâo do cumpnmenlo dos limites estabeleddos nos 
arts. 19020 do Lei Complernentar W. 10112000. será realizada no final 
do cada quadrtinestro. 

Parágrafo Onlco - Se a despesa total coin pessoat dos poderos execu-
tivo e legislativo exceder a 95% (noventa e once par cento) do limite são 
vedados: 

- c1iaçio de Cargo. empregO ou funcâo: 

II - provirnonto tie cargo pthlieo. admissio 00 contrataçâo do pessoal a 
qualquer titulo. rossalvada a reposicáo decorrente do aposentadoria ou 
falecirnento de servidores das areas de educacão, saUlte C seguran: 

Ill - alteraçâo do estrutura do carreira qua implique aunienlo de despesa; 

IV - a concessào do vantagom. aumento. reatuste ou adequação do 
rernuneração a qualqucr titulo, salvo as derivados do sentença judicial 
oo tie dcterminacão legal ou contratual. ressalvada a iCvisiO prevista no 
Inaso X do anigo 37 do Constltuição Federal. 

V - contratacâo do hora extra 

Art. 65—Se a daspesa total corn pessoal. do Porter ou Orgao. ultfapassar 
as lirnites definldos na Let Complemenlar n°. 101i2000. sent prejuizo dos 
medidas prenstas no an. 22 da Lei Cornplernentar it. 101100, 0 percenlual 
excedonte terS do set eIin,inado not dots quadrirnesties seguintes. 
sendo polo n'cnos urn terço no pdrneiro. adotando-se. entro outras. as 
providéncias previstas nos parágralos 3° 04' do art. 169 do Constituiçâo 
Federal. 

§ 10  - No case do incise I do Parâgrafo 30  do art. 169 do Constituiçáo 
Federal, o objetivo podcrá set atcançado tanto peta extiaçio tie cargos e 
ftincUes. quanta polo reducão  dos valores a eles alribuidos. 

§ 20 - E lacullada a redução temporána da jornada tie trabalho corn 
adequacão dos vendmentos a nova cargo horâria. 

§ 3° - Nãoalcancada a rcducAo no prazoestabeladdo. 0 enquanto perdurar 
o excesso. a onto não podera: 

I - receber transferoncias voluntárias; 

II— otter garanba. direta ou indifeta, do outre onto; 

Ill - contratar operacoes do crédito, ressalvados as destinadas 
rethanciarnento da divida mobiliária e as quo visenl a reduçao dos 
despesas corn pessoal. 

Art. 66 - Sc vezificado. ao  final tie urn quadrimestre, quo a roalização 
da receita poderá nâo compartar o aimprimento das inetas do rosullado 
pnmario ou nominal. 03 Poderos 1egilato 0 Executive pornoveroo, 
par ato própho nos montanlos necessários. nos 30 dias subseqUentes. 
Ilmilaçâo do empenho C movirnentaçáo financeira, utizando as crilêrios 
do reduçio do despesas no ordem inversa ao estabeloddo no art 4°  desta 
Lei. respeitando 0 pagarnento da Divida Fundada. precatdrio pessoal if 
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enrgos 	 I - considera-se conlraida a obrigação no moolenlo da formabzaçâo do 
contrato adminisliativa CL' iflstrurnefltO congénere: e 

§ 1° - No caso de restabeledmento da receita pretsta. ainda qua parcaai. a 
remposicão des dotaçôcs cujos enpenhos beam linhitados. dar-se-á de It - no caw de desposas relatives S prestacão do set vlços ja existontes 

forma proporcional is reduçes efetivadas: 	 e dostinados S manute*cao ca Administraço PUblica. considerarn-se 
compromissadas apenas as prestaçoos cujo pagamento deva so verificar 

§ r.Nao sera ob3etodelimilacoes. asdespesas quo constItuam obrigacaes no exercido financeifo. obsen#ado a u000grama pacluado. 
constilucionais e legais, inclusive aquelas destinadas an pagarnento dos 
servos da divida. 	 Art. 76 - Serio consideradas logais as despesas corn multas e juos polo 

eventual atiaso no pagarnento do comprornissos assumktos. rnotivados 

SEQAO Xi 	 par insuficiência financaira. 

As Normas Relativas so Controlc do Custos C Avaliacio dos Art. 76 -0 Executivo Municipal está autolizado a assinar convénios corn 
- Rcsuttadosdos Programas Financiados corn Rocursos do Orçarnerito a Governo Federal e Estadual através de seus orgãos do administraco 

direta ou indireta. pars realizaçSo de obras ou servos do competenoa 00 

Art. 67 -Alem do observar as dernais diretrizes estabelecidas nests Lei, naodo Municip'o. 
a escsituracâo contábil serS efeluada do forma a propiciat 0 controls dos 
cvstos das açOes e a avatiaçSo dos resultados dos prograrnas do govenho. 

Paragrafo Unlco - Anualmente. em audiéncia pUblica prornovida pars fins 
de propiciar a transpasOnoa e a prestação de contas, o Poder Executivo 
avaara. perante a sododade. a eficica 0 a efidénda da gestão, 
demonstrando as açóos a netas realizadas. 

sEcAo xii 

Art. 77 - Os recursos provenrentes do convénios repassados polo 
Municipio deverSo ter sua aplicaçio comprovada rnediante prestacào do 
conlas so Executive. 

Art. 18 - Se a projoto de 101 orcamontSria nâo for devolvido Para sançào 
ate o onccrramento da sessio legislativa. a programaçâo dale constante 
podorS ser exeaitada modiante aéditos especiais ou suplemenlares. cool 
privia o especifica autorizacão legistativa. para a atendimento oxdusiva-
monte das seguintos despesas. 

As Condlcoes Especlais pan TransferOnclas do Recurs" PUblicos a 
Entidados PObilcas e Privadas 

Art. 68 - A destinaçào do rocursos pats direta ou indiretarnente cobnr 
necessidades do pessoas fisicas ou deficit do pessoas juridicas devera 
set autorizada em Lei especifica e destinaftm-se a slender as diretrizes e 
metes constantes no art. 20  a no anexo I costs let. 

Art. 69 - A 101 OrcanentSda Anual. born coma was alteraçöes, 050 

destinará recursos pats exeaiçSo direta pets AdrninustraçSo Pblica 
Municipal, tie projelos 0 atividades tipicas das admintstraçôes estaduais e 
federals rossalyadas as concementes a despesas pleviStas em convenios 
e acordos corn orgios dessas esberas do govomo. 

§ 1°-A despesa corn coopefaçio técnica e fInanira CU COIhtrapaItd3S 
em convénios e acordos far-se-S em programacSo ospecilica dassificada 
conforme dotacSo orcamentSria: - 

CAPITULO If 
Des Disposlçôes Gerais 

Art. 70 - As propostas de modificacSo no Projeto da Let Orcamontdrla 
Anual serAo apresontadas. no quo couber. da mesma forma e rival de 
detalharnonto dos dernonstrativos a anoxos aprosentadas. 

Art. 11 - Corn prCvia autoriiaçào legislauva. 0 Poder Executive poderS. 
no decofTer da execucào orçamentaria. abrir aéditos suplementares corn 
recurs" pravenienlos do excesso do arrecadacio. utilizando Os reairsos 
previstos no inciso II. do § 1 0. do artigo 43 da Lei Federal no 4.320164 

Art. 12- Para ajustar as despesas 20 eletivo coniportamento da remits. 
padera constar na Lei QrcarnentSna Anual, autonzaço so Poder Exocuti-
vo pare abertura de credito suptementar do ate cinquenta por canto sobro 
o total da despesa fixada no orcamento geral do Municipio. utilizando as 
reconos previstos 00$ indsos 1.111 e IV do § 1 0  do Artigo 43 da Lei Federal 
no 4.320164. 

Art. 13 - Os valores des metas liscais. anexas, dove.,, ser vistos como 
indicativo e. paio tanto, ficam admitidas variaçSes do fo.rna a acomodar a 
trajetória que as determine ate a onvio do projelo de lei orcamcntSna de 
2012 so Legislatvo Municipal. 

Art. 74 - Para efeifo do disposto no arligo 42 la Let Corn plementar n° 
10112000: 

- pessoal C encargos socials: 
It - pagamento do benefidos p.ovidonciários: 
III - pagarnento do seMco da divt...- 0 
IV - pagamento de precatórios a ordens judiciais" 

Art. 19 - Os anexos constantes da Lei Orcamentaria Moat sorSo 
pubticados junlarnente corn o Orçamcnto. 

ParSgrafo Unlco - Conjuntarnente cam o Orçamento. a Poder Executivo 
publicara os Quadros de Detalharnento da Despesa - ODD, ospecificando 
pairs cada categoda de programaçSo no seu mortar nivel. Os etomentos do 
despesa a respectivos desdobrarnentos. 

Art. 80-A proposta orçanientãria da Cimara Municipal deverS set 
encarninhada an Poder Executive. pars coasokdaçäo no Projeto de Lei 
Orçamentina Moat, ate 30 do julho de 2012. observado 0 disposto no 

parègrafo Unico do artigo 11 desta Lei. 

Art. 81 - 0 Executivo Municipal eihviarS o Projeto do Lei Orçamentaria 
Anual S Cèmara Municipal ate 30 do agosto de 2012, conforms estabe- 

lecido no artigo 70. § 80 . indso II, daLes Orgânica Municipal, quo deverã 
apiece-la e devotve-la pars sancSo ate a encerramento da sessâo tegis- 

lativa. 

ParSgrabo Unico - A Camaro 
Municipal 050 entrara em rocesso enquanto nSo cumprir a disposto no 

aput' doste artigo. 

Art 82 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçao. revogadas 
as disposiçöes em contthrio. 

EDIFICIO CA PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO, ESTADO 
DE MATO GROSSO DO WI, ADS DEZENOVE DIAS DO MES DE 
JUNI4O DO ANODE DOIS MILE DOZE. 

Antonio Cavalcante 
PREFEITO MUNICIPAL 
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